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CAPÍTULO 7

A PARTICIPAÇÃO COMO MÉTODO DE GOVERNO:  
A INSTITUCIONALIZAÇÃO DE MECANISMOS SUPRALOCAIS 
COMO NOVA FRONTEIRA PARA A DEMOCRACIA  
PARTICIPATIVA E DELIBERATIVA?

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho foi construído a partir de duas linhas de análise complementares para 
compreender o giro teórico e empírico em direção às experiências supralocais e 
institucionalizadas de participação e de deliberação, o qual ganha força durante a 
segunda década do século XXI. 

Para tanto, o livro foi dividido em duas partes. A primeira parte debruçou-se 
sobre os limites das divisões artificiais que deram a tônica do campo teórico nas 
últimas décadas do século XX e sobre a emergência de abordagens híbridas, que 
passaram a advogar a superação de fronteiras estéreis do ponto de vista analítico. 
As abordagens híbridas dos sistemas deliberativos e dos públicos participativos 
questionam o foco excessivamente local das vertentes “puras” da democracia parti-
cipativa e da democracia deliberativa, retomando aspirações em torno da promoção 
de impactos em macroescala, da revitalização do instrumento da representação e 
da realização de transformações efetivas no sistema político.

A segunda parte, por sua vez, analisou experiências empíricas supralocais (regio-
nais) e institucionalizadas de participação e deliberação: a Política Regional Toscana 
de Participação Social (PTPS), na Itália; e as formas de participação e deliberação 
no âmbito do orçamento do Rio Grande do Sul, no Brasil, as quais incorporam as 
iniciativas da consulta popular (CP) e do Sistema Estadual de Participação Popular 
e Cidadã (Sisparci). Os capítulos 3 e 4 reconstituíram a trajetória da política gaúcha, 
tipicamente latino-americana, com ênfase na inclusão política e na redistribuição de 
recursos, bem como analisaram as potencialidades e os limites do referido caso, no 
que tange ao salto de escala e a formas e efeitos dos seus modelos de institucionali-
zação. Os capítulos 5 e 6 realizaram esforço semelhante para a PTPS, uma política 
supralocal institucionalizada a partir de um modelo diverso, com características típicas 
das experiências deliberativas do Norte global, como ênfase nos minipúblicos e a 
reconstrução da confiança entre atores do Estado e da sociedade civil.

Por fim, este capítulo conclusivo, que responde pela terceira parte, tem como 
objetivo integrar as análises em torno das componentes teóricas e empíricas, que, por 
um lado, questionam as fronteiras estabelecidas nas últimas décadas em torno das 
abordagens representativa, participativa e deliberativa e, por outro lado, enfatizam 
as potencialidades e os limites de experiências supralocais e institucionalizadas.
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Para tanto, o capítulo adota a seguinte divisão. Após esta introdução, a seção 2 
retoma sinteticamente alguns argumentos discutidos na primeira parte, mostrando 
como se deu a passagem de um quadro marcado pelo debate entre as vertentes demo-
cráticas “puras” para um contexto de hibridismo entre as correntes, consubstanciado 
nas propostas em torno dos públicos participativos e dos sistemas deliberativos. 

As seções 3 e 4 analisam a tradução da teoria para a prática dos referenciais 
híbridos, a partir da discussão sobre salto de escala e institucionalização das experi-
ências supralocais. Para facilitar a análise das políticas em suas diversas dimensões, 
o caso gaúcho foi dividido em dois arranjos: a CP (1998-atual) e o Sisparci (2011-
2014). O caso toscano, por sua vez, corresponde à PTPS (2007-atual). Ao fim da 
discussão realizada em cada subseção, será apresentado um quadro que resume as 
principais dimensões analisadas, de forma comparada.

A seção 3 inicia-se com o reconhecimento de que a abordagem dos siste-
mas deliberativos tem alto grau de generalidade e abstração, não estando ainda 
madura para servir como guia de análise para casos empíricos supralocais. Não 
obstante, os conceitos trabalhados por autores sistêmicos permitem refletir sobre 
determinadas dimensões dos casos gaúcho e toscano, em que se refere às suas 
formas de salto de escala. 

A subseção 3.1 analisa as dimensões em torno da criação, dos objetivos e das 
formas de scaling-up das políticas estudadas. Destaca-se a manutenção de um perfil 
identificado na trajetória do campo democrático e refletido nos casos empíricos, 
que aponta diferentes formas de organização, objetivos e salto de escala de processos 
desenvolvidos tanto no Norte quanto no Sul global. 

A subseção 3.2 discute dimensões trabalhadas por teóricos da vertente híbrida 
dos sistemas deliberativos: a integração e a articulação entre as diversas “partes” do 
sistema; as relações entre níveis locais e supralocais; e a influência das políticas em 
decisões em escala supralocal. Nos estudos de caso, a articulação entre as diversas 
partes do sistema e a integração entre as escalas são aspirações eminentemente te-
óricas, cuja tradução para a prática ainda apresenta diversos constrangimentos. Tal 
argumento leva à percepção de que os casos empíricos estão longe de constituir-se 
em sistemas deliberativos plenos. Não obstante, foi notado um padrão interessante 
de relações entre escalas, com a CP e a PTPS a atuarem em nível regional a partir de 
um suporte político local. A influência no processo decisório também apresentou 
avanços em alguns casos, notadamente na CP.

A subseção 3.3 discute os casos à luz de dimensões propostas por autores 
que buscam aprimorar a teoria dos sistemas deliberativos, tornando-a mais ade-
quada para análise de casos empíricos. Isto significa um esforço de reduzir o grau 
de abstração e de generalidade em torno da abordagem sistêmica, reconhecendo 
as experiências empíricas como processos em contínua construção. Assim sendo, 
analisam-se os estudos de caso a partir das dimensões dos subsistemas deliberati-
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vos, da ênfase em escalas intermediárias e das formas de conexão entre as escalas.  
Tal operação mostra um avanço substantivo na análise dos estudos de caso a partir 
da vertente sistêmica.

A seção 4 reflete sobre a institucionalização da participação no interior de 
Estados múltiplos e fragmentados. Tal visão sobre a institucionalização parte do 
pressuposto de que o Estado seria um ente não monolítico, constituindo a resul-
tante de um campo de disputas. A partir de ferramentas que possuem destaque 
nas vertentes híbridas originárias do Sul global, essa seção mostra como os casos 
contribuem para questionar as fronteiras entre Estado e sociedade civil, bem como 
para consolidar processos participativos às margens do sistema político.

Assim sendo, a subseção 4.1 trata das coalizões de defesa estabelecidas em torno 
das políticas estudadas. As dimensões de análise enfatizam o perfil das coalizões, 
sua composição e sua capacidade de influenciar a efetividade das iniciativas. Neste 
contexto, uma política institucionalizada não é, por si só, efetiva. A efetividade só 
é potencializada em casos em que a iniciativa conte com uma coalizão de defesa 
estável, composta por uma rede de atores articulados entre si e com conexões com 
o centro do sistema político. 

A subseção 4.2 debruça-se sobre uma outra face da institucionalização: as 
influências do instrumento jurídico na perenidade, resiliência e implementação das 
iniciativas. Tal discussão é feita a partir de uma análise dos instrumentos jurídicos 
utilizados para a institucionalização formal, de sua influência na perenidade e de 
sua flexibilidade e adaptabilidade ao contexto político e administrativo. A análise 
aponta que os instrumentos jurídicos favorecem a perenidade das políticas ao 
longo do tempo, tornando-as mais resilientes a conjunturas críticas, sobretudo em 
casos em que há mudanças de governo. Ademais, a institucionalização por meio 
de leis não parece, por si só, reduzir demasiadamente a flexibilidade e o potencial 
inovador das experiências, na medida em que a lei pode garantir certa liberdade 
para os entes gestores. No entanto, a existência da lei não é suficiente para garantir 
a efetividade. O efeito do instrumento jurídico vai depender de sua mobilização 
e seu uso político por parte das coalizões de defesa.

Por fim, as considerações finais do capítulo apontam que, ao contrário 
de expectativas iniciais, as experiências supralocais estudadas não conseguiram 
transformar-se em formas ordinárias e em método de governo, apesar de produ-
zirem resultados relevantes em contextos de ação limitados. Do ponto de vista 
do salto de escala, as experiências supralocais podem reproduzir as limitações das 
experiências locais, tais como a vulnerabilidade ao processo político e o isola-
mento em relação às principais arenas decisórias. Torna-se fundamental reduzir 
as expectativas em torno das experiências supralocais, reduzindo a ambição em 
torno dos sistemas deliberativos. 
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Este capítulo de considerações finais conclui o livro ao abordar dois temas 
de caráter transversal, que surgiram no decorrer desta investigação e que devem 
ser estudados em mais detalhes futuramente: i) a distância entre discurso e prá-
tica reproduzida pela lógica das best-practices e de promoção de agendas de boa 
governança em nível internacional; e ii) a importância de se perceber o sistema 
deliberativo não como um modelo empiricamente viável de ser alcançado, mas, 
sim, como um norte teórico a guiar processos marcados pela deliberação possível, 
com forte influência de especificidades contextuais.

2 �DAS VERTENTES PURAS ÀS PERSPECTIVAS HÍBRIDAS: REFORMULAÇÕES NA 
TEORIA DEMOCRÁTICA A PARTIR DOS ELEMENTOS DE SALTO DE ESCALA E 
DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO

O argumento desenvolvido na primeira parte do livro enfatiza um movimento 
em curso na teoria e na prática de experiências democráticas relacionadas às novas 
formas de participação e deliberação. Tal movimento é marcado pelo significativo 
descolamento entre as experiências empíricas e a teorização sobre elas. 

Após algumas décadas de multiplicação de experiências democráticas em peque-
nas escalas, as instituições participativas e deliberativas ganham terreno e começam 
a atingir contextos complexos, em escala supralocal. A tendência ao salto de escala 
responde, por um lado, a dinâmicas específicas de cada contexto e a uma tendência 
de replicar, em outras escalas, modelos que se tornaram relativamente comuns e foram 
considerados boas práticas em escala local, no âmbito da difusão de uma agenda de 
boa governança (Drake et al., 2002; Grindle, 2004; 2007; 2010; Santiso, 2001). 
Por outro lado, o scaling-up também busca minorar um problema de efetividade das 
instituições locais: ao enfatizar apenas a microescala, muitas experiências inspiradas 
pelo ideal participativo e deliberativo acabam tendo pouca influência em decisões 
políticas estruturantes, que geralmente são tomadas em escalas superiores (Chambers, 
2009; Goodin e Dryzek, 2006; Hendriks, 2006; Mansbridge et al., 2012). 

Assim sendo, respondendo a tais movimentos, as experiências participativas e 
deliberativas supralocais ganham força na prática empírica e começam a ser difun-
didas em níveis regionais e nacionais. O grande problema é que tais experiências 
muitas vezes não contam com um suporte teórico adequado para guiar suas ações 
em nível supralocal, já que poucos referenciais são orientados para refletir sobre 
as experiências em larga escala.

Conforme analisado em detalhes no capítulo 1, a questão da escala foi uma 
justificativa central para que teóricos que defendiam modelos centrados na represen-
tação afirmassem que, em sociedades modernas e complexas, a participação social e 
a cidadania ativa não pudessem ir além da pequena escala. Segundo teóricos como 
Schumpeter (1961), Dahl (2001; 2006; 2012), Dahl e Tufte (1973) e Bobbio (1997), 
em sociedades grandes, o cidadão teria seu papel reduzido àquele de formação de 
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governos, em que a participação política assumiria formas controladas e esporádi-
cas, centradas nos raros momentos eleitorais. A ampliação da complexidade seria 
um efeito direto do aumento de escala, levando a um quadro em que o peso dos 
conhecimentos técnicos implicaria a centralidade do especialista – em detrimento 
do cidadão comum – na tomada de decisões públicas (Bobbio, 1997).

Ao avaliar o modelo representativo hegemônico como símbolo de um es-
vaziamento democrático nas sociedades modernas, as vertentes da democracia 
participativa1 e da democracia deliberativa2 propõem o retorno da participação 
cívica ao centro do processo político, abrindo espaço para fóruns e experiências 
com maior intensidade democrática. 

O grande problema é que, em linha com a multiplicação de pequenos fóruns 
participativos e deliberativos que ganharam terreno em nível internacional a partir da 
última década do século XX, os referenciais “puros” da democracia participativa e da 
democracia deliberativa – por razões conjunturais e por escolhas metodológicas – cons-
truíram as suas teorias tendo como referencial a escala local. O nível local foi romantizado, 
obscurecendo relações de poder que se reproduzem em pequena escala, e visto como 
lócus ideal para a manifestação dos ideais deliberativos e participativos (Cleaver, 2001; 
2005; Cooke e Kothari, 2001; Mohan e Stokke, 2000). Este movimento fez com que 
as vertentes “puras” deixassem na tangente de seus modelos os dilemas da escala. Nem 
autores centrais nas correntes – como Jürgen Habermas – conseguiram questionar tais 
dilemas, ao confirmarem que a complexidade social – e a escala – continua sendo um 
limite para um amplo processo de democratização (Faria, 2005; 2007).

O efeito colateral da ênfase dada pelas vertentes “puras” em pequenos fóruns foi 
negligenciar estruturas em maior escala (Chambers, 2009; Goodin e Dryzek, 2006; Nie-
meyer, 2014; Vieira e Silva, 2013). Assim sendo, argumenta-se aqui que os referenciais da 
democracia participativa e da democracia deliberativa desenvolvidos nas últimas décadas 
do século XX são insuficientes para analisar experiências supralocais de participação e 
de deliberação. É inadequado construir inovações democráticas em nível supralocal 
com base em referenciais teóricos orientados predominantemente para a escala local.

A análise das inovações democráticas em grande escala ganhou um novo 
impulso a partir de evoluções nas teorias “puras”. As novas correntes são marcadas 
por um hibridismo entre as vertentes representativa, participativa e deliberativa, 
advogando por maior fluidez e intercâmbio entre as abordagens. A partir do 
reconhecimento de que cada vertente isolada é insuficiente – e estéril do ponto 
de vista analítico – para compreender a evolução em torno da multiplicação e da 
implementação das experiências democráticas, as vertentes híbridas apostam em 
abordagens menos idealistas, prometendo um novo olhar sobre as escalas. 

1. Ver, por exemplo, Barber (2003), MacPherson (1977) e Pateman (1970).
2. Ver, por exemplo, Calhoun (1996), Cohen (1989; 1999), Fishkin (2009) e Habermas (1992; 1997; 2002).
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Neste livro,3 duas vertentes híbridas foram exploradas em mais detalhes: a 
vertente denominada de públicos participativos (Avritzer, 2002) e a corrente que 
defende a implementação e a análise de sistemas deliberativos (Mansbridge, 1999; 
Mansbridge et al., 2012; Parkinson e Mansbridge, 2012). 

A vertente dos públicos participativos é peculiar porque tem origem na teori-
zação a partir de experiências participativas empíricas que tiveram lugar em países 
do Sul global, notadamente na América Latina, nas últimas décadas no século XX. 
A sua ênfase maior em processos empíricos levou ao reconhecimento de que, na 
prática, são insuficientes e limitadas à filiação a uma única corrente teórica. Para 
a compreensão dos processos reais de implementação de políticas, é fundamental 
mesclar elementos das abordagens participativa, deliberativa e representativa.

As experiências “do Sul” apresentam características inovadoras, tais como as  
descritas a seguir.

1)	 A promoção de formas de participação e deliberação impulsionadas 
pelo diálogo e pela articulação entre atores estatais e não estatais, em 
um contexto marcado pelo trânsito de indivíduos que circulam entre 
os polos da administração pública e da sociedade civil (Abers, Serafim 
e Tatagiba, 2014; Abers e von Bülow, 2011; Dagnino, 2002; Dagnino, 
Olvera e Panfichi, 2006; Marques, 2006; Silva e Oliveira, 2011). 

2)	 Uma ênfase na inclusão de grupos historicamente excluídos do processo 
político, na busca por justiça social e por redução das desigualdades 
(Dagnino, 2002; Santos e Avritzer, 2002).

3)	 Uma articulação entre as formas de representação e de participação direta 
no interior de fóruns participativos e deliberativos institucionalizados 
(Almeida, 2013a; Avritzer, 2007; 2012; Lavalle e Vera, 2011; Lavalle, 
Houtzager e Castello, 2006a; 2006b; Lüchmann, 2006; 2007; Miguel, 
2000; Souza, Lima e Teixeira, 2012). 

Assim sendo, a vertente híbrida dos públicos participativos permite abordar de 
forma mais efetiva o scaling-up, a partir da combinação de formas de representação 
e de participação, e, sobretudo, dá um passo além na defesa das formas institucio-
nalizadas, pois aponta o potencial que as novas instituições têm de democratizar o 
Estado, ampliando suas capacidades (Abers e Keck, 2008; Pires et al., 2012; Pires 
e Vaz, 2012; Santos, 1999).

A outra vertente híbrida explorada nesta pesquisa diz respeito aos sistemas 
deliberativos. O descolamento entre a teoria e a prática de fóruns deliberativos e 
participativos –  bem como as dificuldades destes últimos em influenciar escolhas 

3. Sobretudo em seu capítulo 2.
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e políticas públicas – não passou despercebido aos teóricos deliberativos. Na busca 
por corrigir o idealismo excessivo da abordagem deliberativa – amplamente criticada 
por teóricos participativos (Pateman, 2012) e agonísticos (Mouffe, 1999; 2000; 
2013; Purcell, 2008) –, a teoria sistêmica passa a reconhecer a inevitabilidade de 
limites e problemas das experiências empíricas (Chambers, 2003; Goodin e Dryzek, 
2006; Mansbridge, 1999), passando a advogar uma deliberação possível em con-
traponto ao ideal deliberativo (Bächtiger et al., 2010; Goodin, 2005). Trata-se de 
uma reformulação teórica, na qual elementos vistos como sendo perniciosos para a 
vertente deliberativa “pura” – tais como o autointeresse e as relações de poder – são 
revitalizados (Mansbridge, 1999; Mansbridge et al., 2010; 2012).

Para além da relativização das condições ideais de deliberação, a teoria sistêmica 
passa a incorporar de forma direta o problema da escala, até então negligenciado. 
Ao deslocar o foco dos resultados obtidos por fóruns deliberativos em pequena 
escala para a resultante deliberativa do sistema, alcançada a partir da interação entre 
diversas instituições e escalas, a vertente sistêmica retoma uma aspiração potencial 
do campo deliberativo que foi relegada ao segundo plano: a democratização ampla 
do sistema político (Dryzek, 2016), consubstanciada em uma reação contra o cada 
vez maior fosso entre os objetivos macro e micro das teorias deliberativas (Hendriks, 
2006) e a sua tímida presença em termos de impacto político.

Para além da ênfase na dimensão da escala, que ultrapassa o foco romanti-
zado em nível local defendido por teóricos das perspectivas “puras”, a perspectiva 
sistêmica, híbrida, enfatiza a revitalização, na vertente deliberativa, da importância 
da representação política (Dryzek e Niemeyer, 2006; Mansbridge, 2003; 2011; 
Saward, 2006; 2008; Urbinati, 2006; 2010; Urbinati e Warren, 2008), em linha 
com a vertente dos públicos participativos.

A teoria sistêmica tem ganhado força no campo teórico, e alguns autores veem 
na perspectiva o marco de uma nova geração de deliberativistas (Elstub, Ercan e 
Mendonça, 2016). O grande problema é que tal abordagem foi pouco utilizada 
para analisar experiências empíricas de participação – notadamente, os processos 
supralocais –, o que faz com que a teoria sistêmica seja marcada por alto grau de 
generalidade e pouca força empírica (Almeida e Cunha, 2016; Beste, 2016; Men-
donça, 2016; Moore, 2016).

A seguir, a partir dos estudos de caso analisados, discutir-se-á como as ver-
tentes híbridas podem ser utilizadas na análise de casos empíricos transcalares e 
institucionalizados. A seção 3 e as subseções terão foco no salto de escala, enquanto 
a seção 4 abordará os limites e as potencialidades em torno da institucionalização 
de mecanismos de participação e de deliberação.
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3 �SISTEMAS DELIBERATIVOS NA PRÁTICA: ENTRE A NECESSIDADE DE IR 
ALÉM DAS EXPERIÊNCIAS LOCAIS E SEU LIMITE EMPÍRICO

Um dos pressupostos em que a abordagem dos sistemas deliberativos (Mansbridge, 
1999; Mansbridge et al., 2012; Parkinson e Mansbridge, 2012) está assentada é a 
necessidade de a participação e a deliberação irem além dos minipúblicos em pequena 
escala. O scaling-up permitiria ampliar a efetividade dos pequenos fóruns delibera-
tivos e, ao mesmo tempo, favoreceria a influência em políticas e escolhas públicas 
em grande escala, em direção de uma democratização do sistema político como um 
todo. A perspectiva sistêmica propõe uma ênfase maior na macroescala, o que po-
deria potenciar a análise e a implementação das experiências empíricas supralocais. 

No entanto, a mudança de foco – do nível microanalítico para o macroana-
lítico – realizada por teóricos sistêmicos terminou por levar a um giro teórico que 
saiu de um contexto em que se discutia desenho institucional e metodologias de 
minipúblicos em microescala para uma discussão ampla e difusa em macroescala 
(Chambers, 2009; Hendriks, 2006), com alto grau de complexidade e generalidade. 

Argumenta-se que – ao contrário do que foi esperado no início desta investi-
gação – a abordagem sistêmica não se encontra desenvolvida o suficiente a ponto 
de servir como guia analítico de processos empíricos. Teoricamente, não existe 
clareza sobre como analisar e avaliar experiências empíricas a partir da abordagem 
sistêmica. Assim, não é possível analisar os casos do Rio Grande do Sul e da Toscana 

enquanto sistemas deliberativos. Não obstante, se é inviável analisar os estudos 
de caso como exemplares sistêmicos, as ferramentas teóricas desenvolvidas pela 
vertente permitem iluminar algumas limitações e potencialidades dessas experiên-
cias supralocais, no que tange às relações entre escalas e à questão da articulação e 
integração interinstitucional, como será abordado na sequência.

3.1 �Os modelos de scaling-up no Rio Grande do Sul e na Toscana:  
a reprodução de um padrão Norte-Sul

Uma das primeiras conclusões obtidas partir da comparação entre as formas de 
salto de escala adotadas pelos casos empíricos estudados é que eles reproduzem 
características cujas origens remontam a distintas tradições – entre o Norte e o Sul 
global –, na promoção de processos participativos e deliberativos. 

O mecanismo de participação no orçamento estadual do Rio Grande do 
Sul – denominado CP – é uma experiência regional que surge a partir de um 
salto de escala inspirado no orçamento participativo (OP) local. Trata-se de uma 
instituição única, com atuação tanto em escala regional quanto em níveis locais. 
Institucionalizado por um governo de centro-direita em 1998, o scaling-up teve 
origem em um contexto político pré-eleitoral, em que o OP da capital do estado, 
Porto Alegre (Abers, 1998; Allegretti, 2003; Baiocchi, 1999; Santos, 1998), esta-
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va em seu auge, e isto implicava vantagem eleitoral para o partido que o criou: o 
Partido dos Trabalhadores – PT (Faria, 2005; 2006; Goldfrank e Schneider, 2006). 

Alinhados com o perfil das experiências latino-americanas (Avritzer, 2002; 
Santos, 2002; Santos e Avritzer, 2002), os resultados da CP tendem a enfatizar a 
inclusão de determinados grupos politicamente marginalizados e possuem uma 
vertente redistributiva, na medida em que ampliam a inclusão de grupos e muni-
cípios interioranos carentes de canais de acesso aos recursos públicos estaduais, e 
buscando a redução de desigualdades regionais.

Apesar de ter sido criada de forma top-down pelo Executivo estadual, a CP 
foi rapidamente apropriada pelos conselhos regionais de desenvolvimento (Core-
des), órgãos colegiados compostos por representantes da sociedade civil e política, 
muitas vezes vinculados a municípios do interior do estado. Os Coredes possuem 
uma composição híbrida que transcende as fronteiras entre Estado e sociedade 
civil e são exemplo do fenômeno da representação no interior das experiências de 
participação, característica típica dos processos participativos latino-americanos.

A experiência da CP conviveu com outras instituições participativas e deli-
berativas em contexto supralocal, tais como os conselhos de políticas públicas e as 
conferências setoriais. A partir de um diagnóstico que indicava a sobreposição e a 
falta de articulação entre os diversos canais de participação e de deliberação ativos 
no Rio Grande do Sul, o governo petista de Tarso Genro (2011-2014) promoveu 
um modelo inovador, a partir de características sistêmicas: o Sisparci.

O Sisparci foi um modelo de scaling-up baseado não no aumento de escala 
de uma experiência única de participação, mas em uma tentativa de articular e 
integrar diversas instâncias. Algumas dessas instâncias foram criadas diretamente 
pelo governador (como o Gabinete Digital – GD e o Conselho de Desenvolvi-
mento Econômico e Social do Rio Grande do Sul – CDES/RS), outras já existiam 
previamente e passaram a fazer parte do sistema, tais como a CP e os conselhos 
de políticas públicas. Algumas destas instituições tinham modelos baseados em 
formas de participação presenciais, enquanto o GD enfatizava as formas digitais.

De um modo geral, a experiência do Sisparci surge como resposta à crescente 
percepção entre autores brasileiros de que as instituições participativas e delibera-
tivas em vigor desde as últimas décadas do século XX estavam a ser menos efetivas 
do que o esperado no momento de sua criação (Pires, 2011; Romão e Martelli, 
2013). A ideia era, portanto, aumentar a efetividade das instituições, a partir da 
integração, articulação e redução de sobreposições entre as diversas “partes” do 
sistema, estabelecendo fluxos para o tratamento das demandas sociais (Rio Grande 
do Sul, 2014a; Sobottka e Streck, 2014).
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Já o salto de escala do caso toscano, consubstanciado na criação da PTPS, 
ocorreu em um contexto em que não havia instituições consolidadas de participação 
e deliberação na região da Toscana. Sua origem pode ser traçada à vontade política 
de um grupo composto por políticos, administradores públicos e acadêmicos reu-
nidos na extinta Rede do Novo Município (Pieroni e Ziparo, 2007). 

Diferentemente da ênfase em justiça social e redistribuição típica dos países do 
Sul, a motivação da PTPS – em linha com outros casos do Norte global (Allegretti, 
2010) – girou em torno da busca por reconstruir os vínculos e a confiança mútua 
entre sociedade civil e Estado, então abalados devido a importantes mudanças no 
sistema político e partidário italiano (Avventura Urbana, 2007; Floridia, 2010; 
2012; 2013a). Em outra frente, alguns de seus objetivos são claramente vinculados à 
busca por maior eficiência administrativa, notadamente no que diz respeito à busca 
por redução dos conflitos e da morosidade processual em torno de obras de infraes-
trutura, que é um dos objetivos centrais do instrumento do debate público (DP).

A PTPS tem um caráter marcadamente top-down e, apesar de seus objetivos 
declarados de reconstruir vínculos entre Estado e sociedade civil, a política teve 
dificuldades em ser apropriada pela sociedade civil regional. Como também ocorre 
em outros processos do Norte global, a organização e a promoção das ferramentas 
de participação tenderam a ser centradas em burocratas, técnicos da participação e 
acadêmicos, com um menor envolvimento da sociedade civil organizada. 

Diferentemente do caso da CP – que se organizou como um processo 
participativo único, com estrutura definida –, a PTPS é mais difusa, baseada 
em uma lei que estabelece um conjunto de incentivos e obrigações direcionado 
à realização de processos em níveis regional e local. Conforme já discutido por 
alguns autores vinculados à perspectiva sistêmica, trata-se de um modelo de 
scaling-up baseado nos minipúblicos (Felicetti, Niemeyer e Curato, 2016; Goodin 
e Dryzek, 2006; Niemeyer, 2014), em linha com as experiências originadas no 
Norte global (Pateman, 2012). Seguindo esse modelo, buscou-se a difusão dos 
pequenos fóruns deliberativos e a sua vinculação às políticas de maior escala. Ao 
mesmo tempo, a PTPS utiliza minipúblicos para discutir temas complexos em 
larga escala, como é o caso dos DPs regionais.

Pela descrição efetuada, é possível perceber que cada estudo de caso investigado 
apresenta um modelo diferente e sui generis de salto de escala da participação e da 
deliberação, com suas potencialidades e limitações. Também se pode notar que os 
casos estudados estão em linha com as características de processos desenvolvidos 
no Norte e no Sul global. O quadro 1 resume algumas das principais características 
no que tange às formas de criação da política, aos objetivos dos processos e aos 
modelos de scaling-up. 
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QUADRO 1
Dimensões comparadas: formas de criação, objetivos e modelos de salto de escala

Experiências/
dimensões

Formas de criação da política Objetivos dos processos Modelo de scaling-up

A CP no 
Rio Grande 
do Sul 
(1998-atual)

Caráter top-down, com 
apropriação posterior pelos 
Coredes e pela sociedade 
civil e política do interior do 
estado.
Criada pelo governo estadual, 
de centro-direita, como uma 
reação ao OP de Porto Alegre, 
marca de um governo de 
esquerda.

Redução das desigualdades regionais.
Promoção de políticas públicas de 
desenvolvimento regional.
Inclusão política de grupos excluídos.
Redistribuição de recursos.

Processo de participação popular na 
discussão e decisão sobre a parcela 
do orçamento estadual destinada às 
políticas de desenvolvimento regional.
Processo híbrido entre participação e 
representação, com etapas locais, regio-
nais e eleitorais – via voto universal.

O Sisparci do 
Rio Grande 
do Sul 
(2011-2014)

Caráter top-down. 
Impulsionado pelo núcleo 
político do governo estadual.

Promoção de canais de participação 
inovadores.
Aumento da efetividade das instituições 
participativas já existentes. 
Estabelecimento de fluxos para trata-
mento das demandas sociais, evitando 
sobreposições.

Articulação entre instituições participa-
tivas em nível estadual.
Articulação entre formas presenciais e 
não presenciais.

A PTPS 
(2007-atual)

Caráter top-down. 
Impulsionada pelo núcleo 
político do governo regional.

Reconstrução dos vínculos de relações 
de confiança entre sociedade civil e 
Estado.
Promoção de processos participativos e 
deliberativos inovadores.
Redução dos conflitos e da morosidade 
administrativa em torno de obras de 
infraestrutura.

Salto de escala por meio da promoção 
e multiplicação de minipúblicos, em 
níveis locais e regionais.
Realização de DPs em torno de grandes 
obras de infraestrutura. 

Elaboração do autor.

3.2 �Sistemas deliberativos? Articulação interinstitucional e integração  
multinível no Rio Grande do Sul e na Toscana

Apesar de suas especificidades em torno dos modelos de salto de escala, os casos 
empíricos fornecem elementos para a análise das seguintes dimensões, centrais nas 
aspirações teóricas da perspectiva sistêmica: i) a integração e a articulação entre as 
diversas “partes” do sistema; ii) as relações entre níveis locais e supralocais; e iii) a 
influência em escolhas públicas complexas em nível supralocal.

Um dos pilares da perspectiva sistêmica aponta a necessidade de promover 
a deliberação a partir de uma divisão de trabalho na qual cada instituição atuaria 
sob determinado tema/decisão e em que esse conjunto de “partes” deveria ser 
articulado e integrado sistemicamente, com o objetivo de alcançar uma resultante 
deliberativa que atuasse em favor do aprofundamento democrático (Bächtiger et 
al., 2010; Chambers, 2009; Goodin, 2005; Hendriks, 2006; Mansbridge et al., 
2012). No que tange a esse elemento da teoria sistêmica, as experiências empíri-
cas analisadas mostram que a integração e a articulação entre instâncias e fóruns 
deliberativos são aspirações eminentemente teóricas, cuja tradução para a prática 
ainda apresenta diversos constrangimentos. 
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No caso do Sisparci, que incentivou a distribuição da tarefa deliberativa 
para diversas instâncias, os esforços de integração e articulação foram eclipsados 
pela competição por espaço entre as arenas decisórias. A partir de uma tendência 
à disputa por recursos e poder, a multiplicação de instâncias levou, por um lado, 
à sobreposição de atribuições e ações entre algumas instituições e, por outro lado, 
ao isolamento de instituições participativas e deliberativas, cujo acesso ao núcleo 
central de governo era relativamente limitado. 

Nessa experiência, as instituições criadas diretamente pelo governador (GD 
e o CDES/RS) tiveram maior acesso a recursos para o seu funcionamento e foram 
inseridas no aparato administrativo de forma intimamente ligada aos centros de 
poder. As instituições participativas e deliberativas preexistentes, por sua vez, não 
tiveram a mesma atenção que as instituições recém-criadas. Uma das apostas do 
Sisparci era enfatizar as formas digitais e não presenciais de participação. No entanto, 
a ênfase nas formas digitais levou a reações de defensores das tradicionais formas 
de participação presencial, aumentando o conflito entre as instâncias.

A responsabilidade formal de promover a integração entre as arenas e redu-
zir os conflitos foi confiada ao Departamento de Participação Popular e Cidadã 
(Deparci). O grande problema é que, no interior da administração, o Deparci foi 
criado como um departamento na estrutura da Secretaria de Planejamento. Assim 
sendo, a coordenação do Sisparci atuou a partir de uma posição hierárquica inferior 
a alguns componentes do sistema. 

Além disso, o Deparci pouco conseguiu dialogar com as demais instâncias 
vinculadas diretamente ao centro do governo ou mesmo às outras secretárias 
estaduais – como os conselhos e as conferências de políticas públicas –, devido à 
opacidade da administração pública e à diversidade de projetos políticos presentes 
em um governo de coalização, composto por diversos partidos políticos. Assim, 
apesar da vontade política em implementar um sistema deliberativo, o Sisparci 
perdeu-se em conflitos administrativos, tendo sido afetado pela complexidade de 
seu desenho institucional e pela opacidade da burocracia estatal. 

Em resumo, a experiência do Sisparci conseguiu dar um passo além no scaling-up 
e na multiplicação de canais de participação e de deliberação. No entanto, as falhas 
na articulação e na divisão do trabalho deliberativo impediram um potencial ganho 
de integração sistêmico, em uma iniciativa que teve maior peso retórico e normativo 
que impactos efetivos. Sem resolver os gargalos de articulação, de integração e de 
divisão de trabalho, não há sistema deliberativo viável no mundo real. 

Destino diverso teve a dinâmica estabelecida entre os Coredes e a CP, formal-
mente componentes do Sisparci, mas que já existiam anteriormente e sobreviveram 
ao fim da experiência citada. Embora não possa ser considerado um sistema deli-
berativo e não tenha na articulação e na integração entre arenas uma prioridade, 
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a atuação dos Coredes e da CP é útil para ilustrar uma das principais bandeiras 
defendidas pelos autores sistêmicos. Mais importante que alcançar o ideal delibe-
rativo, as experiências de participação e deliberação supralocal podem ser eficazes 
caso consigam atingir padrões suficientes para uma deliberação possível (Bächtiger 
et al., 2010; Goodin, 2005). Ou seja, não é preciso que todas as etapas e ações 
sejam marcadas pela boa deliberação, mas, sim, que as resultantes deliberativas 
levem ao aprofundamento democrático. 

Na CP, as formas de participação e deliberação não atingem o ideal deliberativo; 
a CP tem alcance limitado somente às políticas de desenvolvimento regional e à 
discussão apenas de parcela do orçamento estadual; a intensidade na mobilização 
e na participação em etapas preliminares situa-se muitas vezes aquém do ideal; a 
construção e a votação das propostas não seguem os padrões defendidos pela teoria 
deliberativa e não garantem deliberações baseadas inteiramente na racionalidade, 
a partir da força do melhor argumento. Ainda assim, é possível afirmar que a re-
sultante deliberativa – ou seja, seu impacto em decisões públicas – contribui para 
aprofundar a democracia, a partir de um contexto de deliberação boa o suficiente 
(good enough), que reconhece os limites contextuais.

Embora com limitações, a CP possui um desenho institucional original, que 
contorna alguns limites da escala apontados pelos teóricos da democracia repre-
sentativa de cunho hegemônico (tais como Dahl, 2001; 2012; Dahl e Tufte, 1973; 
Schumpeter, 1961) e que não conseguiram ser resolvidos pelas teorias e experiências 
empíricas baseadas nos ideais “puros” participativos e deliberativos (Faria, 2007). 

Ao incluir um elemento eleitoral, em combinação com formas de represen-
tação, participação e deliberação, a CP superou alguns limites de escala, em um 
processo que contou, em diversos anos, com mais de 1 milhão de eleitores na 
definição de prioridades de políticas públicas a serem incluídas diretamente no 
orçamento estadual.4 Em contraposição à ideia de esvaziamento democrático, a 
CP mostra como o voto universal pode ser utilizado para além da formação de 
governos e em momentos raros e esporádicos. Na experiência citada, o voto consiste 
em um elemento que mobiliza parcelas importantes da população para a definição 
direta de políticas públicas, de forma frequente e regular.

Analisando a partir do viés da teoria sistêmica, o caso da PTPS também apre-
senta problemas na articulação entre as partes. É fundamental ressaltar que a PTPS 
nunca teve na integração entre instituições um objetivo central. No entanto, foram 
identificados conflitos e desconhecimento mútuo entre diversos setores e instituições, 
tais como a Autoridade Toscana para Garantia e Promoção da Participação (APP), 
a Junta Regional (JR), os políticos regionais, o Garantidor da Comunicação em 
Políticas Territoriais, os profissionais da participação e os atores da sociedade civil. 

4. Ver a tabela 1, com dados sobre o número de participantes, do capítulo 3.
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A APP – coordenadora formal da política – sempre encontrou dificuldade em 
dialogar e ser reconhecida como relevante pelo núcleo central do governo regional. 
O caráter formal de independência e autonomia detido pela APP foi, por um lado, 
importante para a promoção de processos participativos, mas, por outro lado, tal 
independência pode acentuar uma tendência ao isolamento da autoridade e ampliar 
os desafios de integração e articulação com a burocracia e os políticos regionais.

No que se refere às relações entre níveis locais e supralocais, apontadas como 
fundamentais para os sistemas deliberativos, as experiências gaúcha e toscana 
apresentam similitudes, apesar de contarem com desenhos institucionais bastante 
diversos. Embora sejam políticas institucionalizadas em nível supralocal, as prin-
cipais bases de sustento político das duas iniciativas encontram-se em nível local. 

No caso gaúcho, a complexidade e a ênfase retórica da perspectiva do Sisparci 
fizeram com que tal iniciativa não ecoasse para os níveis locais. A CP, por sua vez, 
é consolidada e sustentada por atores da sociedade civil e política local, em sua 
maior parte baseados em municípios do interior do estado. Os Coredes – que 
têm diversas ações em nível local – e os conselhos municipais de desenvolvimento 
(Comudes) completam o quadro de sustento político.

O limite da CP no que se refere às relações entre níveis está ligado à tipologia 
das demandas submetidas e votadas. Pelo seu forte enraizamento em nível local, as 
propostas de políticas em macroescala – na temática do desenvolvimento regional – 
acabam por competir com demandas de caráter local, como a pavimentação de ruas, 
a compra de viaturas para policiais, entre outras. Tendo em vista a forte mobilização 
e a menor complexidade das demandas de caráter local, tais propostas tendem a 
predominar sobre aquelas de perfil estruturante, direcionadas para a grande escala.

Já no caso toscano, trata-se de uma política regional com efeitos locais. Ape-
sar de institucionalizada e coordenada a partir do nível regional, grande parte da 
implementação da PTPS ocorreu por meio de pequenos projetos em nível local, 
muitos deles classificados como minipúblicos. A multiplicação de experiências 
locais – mais de 170 pequenos projetos financiados entre 2008 e 2017 (APP, 
2013; 2016) – fez com que crescesse o apoio e o suporte político dado por atores 
políticos e pela burocracia de nível local às iniciativas. Apesar da efetividade desses 
pequenos processos ter variado caso a caso, eles contribuíram para potencializar 
uma cultura participativa em nível regional, com maior permeabilidade às novas 
formas democráticas, transcendendo divisões político-partidárias.

Em contrapartida, os efeitos regionais de uma política pública cujo salto de escala 
foi baseado no estímulo à difusão de minipúblicos foram bastante limitados. Apesar 
da efetividade de alguns minipúblicos para a discussão de temas locais, não foi possível 
identificar a criação de vínculos entre os processos participativos e deliberativos locais 
e as decisões políticas em nível regional, conforme idealizado por autores sistêmicos 
(Felicetti, Niemeyer e Curato, 2016; Goodin e Dryzek, 2006; Niemeyer, 2014). 
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Além disso, a utilização de minipúblicos para a discussão de assuntos com-
plexos em larga escala foi menor que o esperado. Segundo a PTPS, seriam os DPs 
em torno de obras de infraestrutura a realizar a função de minipúblicos supralo-
cais. O problema é que – por diversas limitações do desenho institucional e do 
contexto político – não foram realizados DPs nos oito primeiros anos de vigor da 
PTPS. Somente em 2016 e 2017 é que ocorreram os primeiros DPs regionais, em 
torno da requalificação do porto de Livorno e sobre resíduos de gesso na região 
de Gavorrano. No entanto, apesar de serem assuntos complexos e relevantes na 
política toscana, nenhum dos DPs conseguiu mobilizar a sociedade regional como 
um todo, tendo sido implementados com perfil predominantemente local e com 
alta componente técnica. 

Realizando uma síntese do conteúdo discutido nesta subseção, o quadro 2 
demonstra como as dimensões apontadas por teóricos sistêmicos – da articulação 
entre as diversas instituições, da relação entre as escalas e da influência em políticas 
e decisões em grande escala – estiveram presentes nos casos empíricos estudados.

QUADRO 2 
Dimensões comparadas: articulação interinstitucional, relações entre escalas 
e influência em escolhas públicas

Experiências/
dimensões

Articulação entre instituições e 
processos

Relações entre escalas Influência em escolhas públicas

A CP no Rio 
Grande do Sul 
(1998-atual)

Integração entre Coredes e se-
tores dos governos municipais 
e estadual.
Não articulação com as demais 
instituições participativas.

Enraizamento no nível local. 
Fluxos e atribuições bem-definidas 
entre as partes.
Etapas participativas e deliberati-
vas realizadas em diversos níveis: 
locais, regionais e estadual.

Influência direta no orçamento estadual 
por meio da votação de prioridades.
Influência limitada à parcela do orçamen-
to público e às políticas de desenvolvi-
mento regional.
Tendência ao predomínio de demandas 
de caráter local sobre demandas comple-
xas em nível supralocal.

O Sisparci do 
Rio Grande 
do Sul (2011-
2014)

Integração formal entre múlti-
plas instituições participativas, 
de diversos setores e temas.
Integração formal entre formas 
presenciais e não presenciais.
A integração ocorreu de forma 
simbólica e retórica, mas a 
prática foi marcada por disputa 
de espaço e conflitos entre as 
“partes” do sistema.

A complexidade do Sisparci limitou 
os efeitos locais.
Os fluxos e os processos entre 
níveis não foram definidos.
Em níveis locais, o Sisparci foi 
“engolido” pela CP, formalmente 
uma das partes do sistema.

As partes do sistema conseguiram 
influenciar decisões complexas, em uma 
administração favorável às formas de 
participação e deliberação.
Os resultados alcançados foram mérito 
das partes isoladas, e não do sistema 
integrado.
O resultado mais visível do Sisparci foi 
o aumento da intensidade democrática 
da CP.
O Sisparci conseguiu aprofundar o sca-
ling-up e a multiplicação de instituições 
participativas, mas falhou na integração, 
na articulação interinstitucional e na 
divisão do trabalho deliberativo.

(Continua)
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Experiências/
dimensões

Articulação entre instituições e 
processos

Relações entre escalas Influência em escolhas públicas

A PTPS 
(2007-atual)

Foram identificados conflitos 
entre os atores e as instituições 
envolvidos na PTPS.
A PTPS foi marcada pelo 
desconhecimento por parte 
de atores e grupos regionais e 
pela desconfiança por parte da 
sociedade civil organizada.
A APP teve dificuldades em 
dialogar e integrar-se à admi-
nistração pública regional.

Apesar de institucionalizada 
regionalmente, os efeitos da PTPS 
são predominantemente sentidos 
em nível local.
Ao longo de sua implementação, 
cresceu o suporte à PTPS por parte 
de burocratas e políticos locais.

A PTPS não foi bem-sucedida em 
influenciar decisões complexas em nível 
regional.
A dificuldade em realizar DPs contribuiu 
para a baixa influência da PTPS em 
temas centrais da agenda política.

Elaboração do autor.

3.3 �Subsistemas deliberativos, escalas intermediárias e conectores: por um 
sistema deliberativo empiricamente viável

Do ponto de vista teórico, a abordagem dos sistemas deliberativos ganhou espaço 
em anos recentes (Dryzek, 2016; Mendonça, 2016), sendo considerados por Elstub, 
Ercan e Mendonça (2016) como a marca de uma geração de deliberativistas. No 
entanto, apesar dos avanços em relação às vertentes “puras” participativa e deli-
berativa, começam a surgir críticas sobre pontos-chave da abordagem sistêmica, 
notadamente sobre sua dificuldade em analisar casos empíricos (Almeida e Cunha, 
2016; Beste, 2016; Mendonça, 2016; Moore, 2016). Tais críticas, realizadas inter-
namente por autores do campo deliberativo, tendem a ter um perfil construtivo, 
propondo mudanças e acréscimos à teoria sistêmica, para que esta possa realizar 
um diálogo mais próximo às experiências empíricas supralocais. 

Ressaltam-se três “adições” que contribuem para a reflexão sobre os casos estu-
dados no Rio Grande do Sul e na Toscana: i) o conceito de subsistemas deliberativos; 
ii) a aposta nas escalas intermediárias de participação; e iii) a ênfase nos conectores –  
ou seja, nos atores responsáveis pela conexão entre as instituições e as escalas. Tais 
adições foram realizadas predominantemente por autores latino-americanos, que 
possuem tradição em analisar casos empíricos, alguns deles de caráter supralocal.

Na tentativa de reduzir o fosso entre a teoria sistêmica e a prática empírica, 
Silva e Ribeiro (2016) propõem o conceito de subsistemas deliberativos. Trata-
-se de uma redução da ambição da abordagem sistêmica em incorporar todas as 
instituições que realizam tarefas deliberativas, enfatizando as experiências que não 
podem ser confinadas à escala local, mas que ainda não estão aptas para realizar 
transformações profundas e sistêmicas na forma de fazer política. 

A partir desse conceito, é possível enquadrar as experiências da CP e da PTPS. 
Os dois casos ainda estão longe de realizar mudanças amplas no sistema político, mas já 
apresentam resultados concretos e impactos relevantes em contextos regionais e locais. 
De acordo com a tipologia proposta pelos autores (Silva e Ribeiro, 2016, p. 175-178), 

(Continuação)
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a CP pode ser considerada um subsistema temático, em torno das políticas de desen-
volvimento regional, em seu vínculo com o processo orçamentário estadual. A PTPS, 
por sua vez, pode ser classificada a partir da natureza de suas arenas como um sistema 
baseado em um conjunto de minipúblicos, com atuação local e regional.

Analisar os casos empíricos a partir da estratégia dos subsistemas mostra-se frutífero, 
porque permite valorizar os importantes resultados alcançados por essas experiências 
em suas áreas de atuação, sem que para isso tenha que haver sempre a sombra inti-
midadora da democratização do sistema político como um todo. Se fossem avaliados 
como sistemas deliberativos plenos, os processos e os impactos das experiências toscana 
e gaúcha estariam muito aquém do esperado. Por sua vez, ao analisar os resultados em 
seus subsistemas, é inegável o avanço promovido pelos dois casos empíricos.

A PTPS conseguiu ir muito além das experiências de um minipúblico local, 
aumentando a abertura e a cultura política regional em torno das metodologias 
participativas e deliberativas. Atualmente, nenhuma região italiana conta com 
uma política pública tão estruturada e com know-how na realização de processos 
participativos e deliberativos em níveis próximos à Toscana. A PTPS também 
inspirou a criação de leis, autoridades de participação e políticas participativas em 
diversas regiões do país. Por fim, a PTPS antecipou em sua lei o instrumento do 
DP, que foi incluído em lei nacional, tornando-se, a partir de 2017, obrigatório 
na discussão de grandes obras de infraestrutura.

A CP, a partir de metodologias inovadoras, conseguiu aumentar significativa-
mente a escala de um processo inspirado no OP, ao incluir anualmente um grande 
contingente de eleitores em suas votações de prioridades. Tornou-se também um 
importante espaço de inclusão política e de redistribuição de recursos, garantindo 
maior acesso aos municípios e grupos do interior do estado. Por fim, a CP consis-
te em um dos principais vetores da política de desenvolvimento regional no Rio 
Grande do Sul, contando com forte sustento das universidades regionais.

Em contraposição à PTPS e à CP, esteve o Sisparci. Enquanto as duas experiências 
citadas tiveram um nível de ambição menor, o Sisparci objetivou ser o nó integrador 
de diversas arenas, instituições e níveis. Apesar de suas grandes ambições, os efeitos do 
Sisparci estiveram limitados ao nível estadual, no qual passa a ser possível classificá-lo 
como um subsistema de recorte territorial, no âmbito do Rio Grande do Sul.

O giro teórico proposto por autores sistêmicos muitas vezes é feito de forma pre-
cipitada; nele, a ênfase em minipúblicos é imediatamente substituída por uma análise 
da interação entre instituições em macroescala (Hendriks, 2006). Nesse giro teórico, 
do micro para o macro, as escalas intermediárias são deixadas em segundo plano, ainda 
que relevantes e muitas vezes mais apropriadas para a implementação de processos 
participativos e deliberativos (Avritzer e Ramos, 2016; Pickering e Minnery, 2012). 
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As experiências em escalas regionais e estaduais funcionam como uma im-
portante fase do processo de scaling-up, preparando terreno para saltos de escala 
em níveis mais amplos. Tais experiências em mesoescala também podem realizar 
um importante papel de conexão entre a micro e a macroescala. A novidade teó-
rica trazida pelas experiências em mesoescala é retomar a análise do salto de escala 
enquanto processo que se desenvolve de maneira incremental. É no contexto de 
mesoescala que as experiências toscana e gaúcha devem ser analisadas, e não como 
sistemas deliberativos plenos.

O foco da mesoescala como conector entre os níveis micro e macro encontra 
paralelo em uma dimensão enfatizada por autores como Almeida e Cunha (2016) 
e Mendonça (2016), a qual aponta uma lacuna na abordagem sistêmica, marcada 
pela falta de teorização sobre os elementos que induzem a conexão entre as escalas. 
Segundo tais autores, o giro sistêmico não dá a devida atenção ao mecanismo de 
conexão, fundamental para a análise do scaling-up. Faz-se necessário analisar indivi-
dualmente os atores e os grupos que atuam como conectores entre as diversas arenas, 
sejam elas formais ou informais. Na busca por induzir a conectividade, Mendonça 
(2016) aponta três grupos de atores prioritários para realizar tal função: os burocratas, 
os grupos de mídia e os ativistas que agem como representantes da sociedade civil.

No caso do Sisparci, é possível vincular a já mencionada falta de articulação 
e integração entre as arenas ao frágil papel atribuído aos conectores. A complexi-
dade e a incompletude do desenho institucional do Sisparci contribuiu para que 
os grupos de mídia e a sociedade civil estadual não se apropriassem do processo, 
reduzindo a legitimidade da iniciativa. 

Não chegou a haver instâncias representativas formais para acompanhar a 
execução do Sisparci.5 Os únicos atores que atuaram na conexão entre as arenas 
foram os burocratas do Deparci, responsáveis formais pela coordenação da política. 
No entanto, esse departamento atuava em posição hierarquicamente inferior a 
algumas partes do sistema e encontrou dificuldades em dialogar com o restante da 
administração pública estadual, que tinha um perfil marcado pela alta diversidade 
de projetos políticos, típica de um governo de coalização. Assim sendo, a falta da 
ação de conectores contribuiu para os limitados efeitos do Sisparci.

Apesar de ter um desenho institucional muito mais simples que o Sisparci, a 
CP apresenta outro comportamento no que tange aos conectores. A conexão entre 
as arenas é prioritariamente exercida pelos Coredes, que possuem interfaces com 
os poderes Executivo e Legislativo estaduais e com os governos e a sociedade civil 
locais. Com fortes vínculos às universidades regionais, tais conselhos atuam como 

5. Já no fim da experiência, foi criado um grupo de trabalho – denominado melhorias para o Sisparci –, que teria como 
objetivo ser um embrião para uma futura criação de um comitê gestor da política, mas a mudança política que ocorreu 
em 2015 inviabilizou tal iniciativa.
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representantes dos grupos de interesse em torno da temática do desenvolvimento 
regional, compostos prioritariamente por acadêmicos, políticos locais e membros 
da sociedade civil organizada. A representação e a conexão exercida pelos Coredes 
são complementadas pela ação dos Comudes, com atuação em âmbito local. A 
estrutura relativamente estável de conexão entre as arenas potencializou a efetivi-
dade e a perenidade da CP.

A PTPS, por sua vez, apresenta um grau intermediário no que tange aos 
conectores. Formalmente, a conexão entre as arenas é de responsabilidade da APP, 
entidade nomeada e mantida pela administração regional, mas com autonomia 
formal para a gestão da política. A APP, no entanto, nunca teve os recursos humanos 
e financeiros à altura de suas responsabilidades, o que inviabilizou uma presença 
ostensiva da autoridade no acompanhamento dos processos locais e no diálogo com 
os governos locais. Ademais, o atributo de independência da APP representou um 
desafio na busca por integração com o centro da sociedade política e da burocracia 
regional, e muitas vezes a APP não conseguiu promover a conexão entre as arenas e 
os níveis de governo, atuando a partir de um quadro de institucionalidade marginal.

No entanto, ao longo da sua implementação, uma categoria de atores estru-
turou-se e passou a atuar como o principal conector da PTPS: os profissionais/
mediadores da participação. Ainda que a conexão exercida tenha natureza informal, 
sem a figura formal do representante, são os profissionais da participação que mui-
tas vezes servem como ponte entre os governos e a sociedade civil locais e a APP. 

Se, por um lado, a atuação dos profissionais é importante para a estruturação 
e os resultados da PTPS, por outro lado, o crescimento da responsabilidade desem-
penhada por estes atores, que também são um grupo com interesses próprios, aporta 
alguns desafios para a política. O primeiro deles é que a PTPS se tornou dependente 
da atuação dos profissionais. Agindo em parceria com governos locais, os profissionais 
muitas vezes são responsáveis por escrever os projetos para obter financiamento, e, 
uma vez selecionados os projetos, os consultores são contratados para realizá-los. 

Em um contexto em que os profissionais centralizam a submissão e a imple-
mentação de projetos, a PTPS não chega a ser internalizada pelas administrações 
públicas, tanto em nível local quanto regional. Em nível local, a burocracia termina 
por ser pouco envolvida nas tarefas de gestão, reduzindo o potencial de difusão dos 
métodos participativos e deliberativos para o conjunto das políticas locais. Em nível 
regional, ocorre processo semelhante, o que faz com que o centro da administração 
pública regional não seja envolvido na gestão da PTPS. 

O isolamento da PTPS em relação às demais arenas e processos da admi-
nistração regional teve como efeito limitar a promoção da participação como 
forma ordinária de governo, um dos objetivos declarados das leis nos 69, de 27 
de dezembro de 2007, e 46, de 2 de agosto de 2013. Assim, o papel de conector 
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exercido pelos profissionais é fundamental para o sustento e a implementação da 
iniciativa toscana, mas, ao mesmo tempo, cria e reproduz limitações significativas 
no que tange à evolução da experiência ao longo do tempo.

O quadro 3 sintetiza a análise dos casos gaúcho e toscano a partir da contri-
buição das estratégias metodológicas dos subsistemas deliberativos, da ênfase em 
escalas intermediárias e do papel dos conectores.

QUADRO 3
Dimensões comparadas: subsistemas deliberativos, escalas intermediárias e papel 
dos conectores

Experiências/
dimensões

Subsistemas deliberativos Escalas intermediárias Papel dos conectores

A CP no Rio 
Grande do Sul 
(1998-atual)

Subsistema temático.
Tema: políticas de desen-
volvimento regional, em 
seu vínculo com o processo 
orçamentário estadual.

Política estruturada em nível 
regional, com vínculos e suporte 
em níveis locais.

Coredes e Comudes realizam a conexão entre 
arenas e níveis.

O Sisparci do 
Rio Grande 
do Sul (2011-
2014).

Subsistema de recorte 
territorial.
Território: Rio Grande do Sul.

Política com atuação formal em 
nível regional, mas sem vínculos 
empíricos significativos entre as 
diversas arenas e instituições 
em níveis regional e locais.

O Sisparci teve diversas limitações por não 
contar com conectores no campo da sociedade 
civil e das diversas estruturas burocráticas 
da administração pública, em nível regional 
e local.
O Deparci, formalmente responsável pela 
conexão, teve atuação limitada pela posição 
hierarquicamente inferior no âmbito da 
administração estadual e pela dificuldade de 
diálogo com instituições estaduais e locais.

A PTPS 
(2007-atual)

Subsistema estruturado a 
partir da natureza de suas 
arenas.
Arenas: conjunto de minipú-
blicos, com atuação local e 
regional.

Política regional com impactos 
locais relevantes e impactos 
regionais limitados. 

A APP, formalmente responsável pela conexão, 
teve atuação limitada pela falta de recursos 
humanos e financeiros e pela falta de diálogo 
e integração com a administração pública.
As atividades de conexão foram efetivamente 
exercidas pelos profissionais de participação.
A atuação dos profissionais promove, por um 
lado, uma cultura participativa em nível regio-
nal, mas, por outro lado, reduz a incorporação 
da PTPS no âmbito da administração pública.

Elaboração do autor.

4 �A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO ÂMBITO DE ESTADOS 
MÚLTIPLOS E FRAGMENTADOS

A institucionalização da participação é um elemento comum que une os casos 
gaúcho e toscano. O debate sobre institucionalização é antigo, estando presente 
desde as primeiras formulações das correntes participativas (Barber, 2003; Pateman, 
1970) e deliberativas (Cohen, 1989). A visão que cada corrente teórica tende a ter 
sobre as formas institucionalizadas é influenciada pelo papel que cada uma delas 
atribui ao Estado, aos burocratas e ao conhecimento técnico/especializado.
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A vertente da democracia participativa tende a valorizar a autonomia da socieda-
de civil em contraposição à do Estado, visto por alguns teóricos como uma estrutura 
intrinsecamente autoritária (Barber, 2003). Nesta perspectiva, a tendência é olhar 
a institucionalização com certa desconfiança, na medida em que a internalização 
das ferramentas participativas e deliberativas na estrutura estatal aumenta a influ-
ência exercida por políticos, técnicos e burocratas. Tal situação poderia desencadear 
padrões marcados pelo controle dos processos por parte de atores do Estado, com 
predomínio do discurso dos especialistas, podendo levar à despolitização, além de 
um maior engessamento metodológico e maior vulnerabilidade às pressões políticas.

Por sua vez, a vertente da democracia deliberativa tende a enfatizar a com-
plementaridade de saberes técnicos e não técnicos (Calhoun, 1996; Freitag, 1993; 
Habermas, 1992; 2002) e mostra-se mais aberta à presença de atores governamentais 
na organização e atuação de processos deliberativos. Assim sendo, abre-se espaço 
para uma nova geração de burocratas atuando como facilitadores de comunidades 
de participação (Fischer, 2009).

Apesar de uma diferença entre as abordagens “puras”, nenhuma delas ques-
tiona a divisão entre Estado e sociedade civil, estabelecida por autores como Arato 
e Cohen (1994). A complementaridade e o diálogo entre os polos estatais e não 
estatais podem variar entre as correntes puras, mas o limite entre as categorias 
continua claro e bem-definido.

Ao contrário, as vertentes híbridas vão além na análise da interação entre 
Estado e sociedade civil, questionando a própria fronteira entre as categorias. Isto 
é bem claro a partir da vertente dos públicos participativos (Avritzer, 2002). Em 
um contexto marcado pelo desenvolvimento de experiências empíricas, as correntes 
teóricas oriundas do Sul global enfatizam as fronteiras fluidas entre os atores do 
Estado e da sociedade civil, a partir de trajetórias individuais de atores que transi-
tam entre os polos estatais e não estatais (Abers, Serafim e Tatagiba, 2014; Abers 
e von Bülow, 2011; Cortes e Silva, 2010; Marques, 2006; Silva e Oliveira, 2011). 

Tal postura tem muitas afinidades com a definição de Estado como um 
campo de disputa e como um ente não monolítico. Em tal visão, adotada neste 
trabalho e refletida nos casos empíricos estudados, o Estado seria fragmentado e 
interpenetrado por fluxos e múltiplas interações entre seus componentes, sendo em 
si a resultante das disputas por hegemonia em seu interior (Migdal, 1994; 2004).

Mais importante que a divisão entre Estado e sociedade civil está a disputa 
entre projetos políticos e modelos de sociedade (Dagnino, 2002; Dagnino, Olve-
ra e Panfichi, 2006). Os projetos políticos são conjuntos de crenças e ideologias 
compartilhados por atores estatais e não estatais que se articulam por meio de redes 
de políticas públicas (Bonafont, 2004), formando coalizões de defesa em torno de 
certas políticas (Sabatier e Weible, 2007).
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Dessa forma, nas abordagens híbridas originárias do Sul global, as redes e a 
conexão entre os atores são fundamentais (Abers e von Bülow, 2011; Marques, 
2006; Santos, 1999). Passa a ser possível pensar a partir da ideia de ativismo feito 
na estrutura estatal, com a participação ativa de burocratas. A desconstrução e a 
reformulação do Estado, a partir de sua concepção enquanto campo de disputa, 
abrem a possibilidade para pensar as instituições participativas e deliberativas, uma 
vez institucionalizadas, como agentes de democratização das próprias estruturas 
do Estado (Santos, 1999), além de promover e ampliar as capacidades estatais em 
áreas em que o Estado tem limites de eficiência e efetividade (Abers e Keck, 2008; 
Pires et al., 2012; Pires e Vaz, 2012). A seguir, a subseção 4.1 abordará os efeitos 
da institucionalização nos casos empíricos analisados. 

4.1 �A participação institucionalizada: coalizações de defesa e  
institucionalidades marginais

As experiências estudadas, a partir de sua relação com o sistema político e com 
a sociedade civil, apontam o vínculo entre a institucionalização das experiências 
supralocais e a existência de Estados múltiplos e fragmentados. Institucionaliza-
das, as experiências da CP e da PTPS não se tornaram processos despolitizados e 
controlados pelo governo, como receavam os críticos da institucionalização. No 
entanto, devido às disputas por centralidade no âmbito do Estado, as experiências 
institucionalizadas tampouco conseguiram realizar uma ampla democratização 
das estruturas estatais e ainda estão longe de fazer da participação e da deliberação 
formas ordinárias de governo, conforme as esperanças de seus defensores. 

O paradigma do Estado múltiplo e fragmentado ajuda a explicar a experiência 
da CP, criada e institucionalizada em governos de centro-direita que não tinham 
tradição e ênfase nas formas de participação popular. Institucionalizada como uma 
resposta aos OPs vinculados a governos de esquerda, a CP conseguiu ir além de um 
mero contraponto eleitoral e consolidou-se no âmbito das políticas estaduais, com 
forte apoio de governos locais e da sociedade civil baseada no interior do Estado. 
O apoio local é explicado por uma dinâmica de redistribuição de recursos para 
políticas e ações direcionadas ao nível local, além de permitir a abertura de um 
canal de acesso às decisões em nível regional para atores de municípios do interior.

Uma das explicações para a consolidação da CP foi a apropriação do ins-
trumento pelos Coredes. Esses conselhos, também institucionalizados por meio 
de lei estadual, fazem formalmente parte do aparato estatal. No entanto, tais 
instituições têm uma composição mista, estando presentes representantes de 
organizações da sociedade civil, políticos e burocratas municipais, e acadêmicos 
de universidades regionais. 
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Ainda que a composição e a articulação internas sejam variáveis em cada um 
dos 28 Coredes, os representantes das universidades desempenham um importante 
papel, coordenando diversos conselhos e munindo tais estruturas de conhecimentos 
especializados sobre a temática do desenvolvimento regional, bem como atuando 
fortemente para a criação de uma “identidade corediana” transversal, que vai além 
da divisão entre Estado e sociedade civil. Mais que uma arena de diálogo e concer-
tação, os Coredes assumiram características de movimento social e de entidades 
que exercem atribuições de advocacy.

O “movimento corediano” conseguiu estabelecer pontes e articulações com 
diversas parcelas do Estado, que variaram a depender do contexto político e do 
partido que se encontrava na liderança do governo. A título de ilustração, durante 
o período do governo Dutra e do orçamento participativo estadual (OPE), de 
1999 a 2002, pontes foram criadas com a Assembleia Legislativa, com membros 
da oposição e, posteriormente, com alguns atores do governo petista, a partir de 
um protocolo de cooperação firmado entre os Coredes e o governo Dutra. Em 
governos pouco afeitos à participação popular, como o de Germano Rigotto 
(2003-2007), os Coredes articularam-se com o vice-governador do estado, mais 
aberto às formas de participação (Allebrandt, 2010; Silva e Gugliano, 2014). Já 
no governo de José Ivo Sartori (2015-atual), também não entusiasta das formas de 
participação, o atual coordenador da CP, vinculado ao governo, foi anteriormente 
um membro do Corede. 

Assim sendo, a atuação dos Coredes conseguiu construir uma coalizão de 
defesa em torno da política, contando com pontes e nós entre setores da sociedade 
política e da burocracia regional e locais, bem como organizações da sociedade 
civil e universidades regionais. Tal coalizão promoveu a consolidação da CP, ainda 
que esta não tenha sido um projeto prioritário durante alguns governos estaduais.

A PTPS também foi consolidada a partir de redes e coalizões compostas 
por atores que atuam na interseção entre Estado e sociedade civil. Essa política 
foi considerada projeto prioritário pelo presidente da região, Claudio Martini, 
cujo mandato durou até abril de 2010. No entanto, após mudança de governo, a 
política deixou o centro governamental e passou a ser defendida a partir de uma 
rede composta por atores estatais e não estatais, atuando nas margens do sistema 
político. No Estado, destaca-se o papel de burocratas vinculados à APP e à JR. 
Esses atores estreitaram vínculos com profissionais da participação e acadêmicos, 
criando uma frente de defesa em torno da política. 

A própria APP é uma instituição que cruza os limites entre Estado e socie-
dade civil. Formalmente, é parte da estrutura do Estado, notadamente do Poder 
Legislativo regional. No entanto, a autoridade tem independência formal de ação 
em relação ao governo, e seus integrantes são nomeados por meio de seleção entre 
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candidatos com conhecimento sobre metodologias e práticas participativas para 
mandato de cinco anos consecutivos. Na prática, todos os integrantes nomeados 
como autoridade até o momento foram professores universitários. Assim, pelo seu 
perfil, a APP favoreceu o estabelecimento de uma coalizão de defesa em torno da 
PTPS, composta por burocratas, profissionais da participação e acadêmicos. À tal 
rede, juntaram-se burocratas e políticos locais que passaram a apoiar a lei após o 
financiamento de projetos participativos locais bem-sucedidos.

Se é certo que as redes políticas em torno das experiências toscana e gaúcha 
contribuíram para a sua consolidação e perenidade ao longo do tempo, a natureza 
das conexões nem sempre garantiu acesso ao núcleo de governo e nem sempre 
as políticas foram vistas como prioritárias. Assim, ao mesmo tempo que conso-
lidadas, as políticas estudadas não conseguiram ser incorporadas pelo centro da 
administração pública e não foram bem-sucedidas em transformar a participação 
e a deliberação em métodos de governo.

Talvez um dos principais limites do Sisparci tenha sido a ausência de uma 
coalizão de defesa para lhe dar suporte e atuar no sentido de sua implementação 
e consolidação. Como já mencionado nos capítulos 3 e 4, o sistema gaúcho foi 
uma experiência complexa e difusa, que não conseguiu angariar apoio efetivo 
entre as organizações da sociedade civil e entre burocratas para além do núcleo 
central de governo e da Secretaria de Planejamento. Os conflitos, a falta de ar-
ticulação e as disputas de espaço entre as partes do sistema também limitaram 
o estabelecimento de uma coalizão de defesa que priorizasse o todo sistêmico, e 
não suas partes isoladas. 

Na formação de uma coalização de defesa, os limites do Sisparci foram o 
oposto daqueles notados do caso da CP e da PTPS. Enquanto esses dois casos 
tiveram dificuldades em estender suas influências para o núcleo central de governo, 
sendo mais fortes nas margens do sistema político, o caso do Sisparci mostra como 
uma política concebida no seio do governo teve dificuldades em expandir-se ao 
longo do sistema político e constituir uma rede de defesa, a partir da articulação 
entre diversos atores. 

No interior do estado, a expansão da ideia sistêmica foi freada em duas fren-
tes: a diversidade de projetos políticos presentes em um governo de coalizão e a 
falta de transversalização das políticas em nível estadual. O governo Tarso Genro 
(2011-2014) foi composto por uma coalizão formada por uma miríade de partidos 
políticos, nem todos favoráveis às instituições participativas. Assim sendo, o papel 
sistêmico que deveria ter sido atribuído às instituições vinculadas às secretárias 
estaduais – como conselhos e conferências setoriais – foi limitado pela falta de di-
álogo e articulação entre o Deparci e as secretarias estuaduais. As novas instituições 
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participativas – como o CDES e o GD – tampouco conseguiram articular-se com 
secretarias geridas por partidos orientados por projetos políticos conflitantes. Por 
fim, as estruturas do estado gaúcho – e seus burocratas – não estavam preparados 
para uma concepção sistêmica, que requer coordenação, divisão de tarefas e fluxos 
bem-definidos de processamento das demandas populares. 

Consequentemente, a complexidade da perspectiva sistêmica e as dificul-
dades em ultrapassar as divisões típicas de um governo de coalizão levaram à 
não consolidação de uma rede de defesa em torno do Sisparci, que também foi 
minada pelas disputas e pelos conflitos entre as próprias partes do sistema, bem 
como pela excessiva complexidade e abstração teórica de seu desenho institu-
cional, que não angariou interesse e apoio por parte da sociedade civil. A falta 
de uma rede de defesa é nítida quando se percebe que não houve resistências 
quanto ao fim do Sisparci em 2015, em contraponto à perenidade da CP, ativa 
há quase vinte anos – durante seis mandatos governamentais –, tendo superado 
diversas tentativas de extinção. 

A coalizão de defesa em torno da PTPS apresenta um comportamento 
particular. Ao mesmo tempo que a coalizão foi bem-sucedida em consolidar a 
PTPS e em garantir a renovação da lei,6 a política sempre teve o status de uma 
institucionalidade marginal. O apoio à política é feito por articulações entre 
burocratas e instituições que não adentram o “núcleo duro” de governo. Trata-se 
de uma coalizão de defesa relativamente frágil, com pouca densidade de apoio 
no seio da sociedade civil. 

No entanto, devido ao perfil e à natureza de sua rede de apoio – formada 
por profissionais da participação e acadêmicos com circulação em diversos meios 
e arenas –, a PTPS conseguiu ser difundida para além da região, tendo visibilidade 
nacional e internacional. Tal visibilidade serviu como um sustentáculo simbólico 
para a experiência, pois gerava dividendos políticos para a região da Toscana. Se tal 
característica contribuiu para a manutenção formal da política ao longo do tempo, 
a prática continuou a ser marcada pela pouca influência nas políticas regionais, o 
que é ilustrado pela não realização de DPs regionais até 2016.

A seguir, o quadro 4 mostra a composição e o perfil de redes e coalizões de 
defesa em torno das experiências estudadas, bem como sua influência em promover 
a efetividade das políticas.

6. A PTPS foi institucionalizada pela Lei regional no 69/2007. No entanto, tal lei continha uma cláusula de autodissol-
vência, e seus efeitos cessariam no fim de 2012 caso não fosse renovada. Após um período marcado por uma avaliação 
da experiência e por negociações políticas, a PTPS passou a ser sustentada por nova lei regional, a Lei no 46/2013. 
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QUADRO 4
Dimensões comparadas – redes e coalizões: principais atores, perfil e promoção 
da efetividade da política

Experiências/
dimensões

Principais atores Perfil das coalizões
Influência das coalizões na promo-

ção da efetividade da política

A CP no 
Rio Grande 
do Sul 
(1998-atual)

Rede composta pelo 
Fórum dos Coredes, 
membros de Coredes, 
membros de Comu-
des, universidades 
regionais, políticos e 
burocratas em nível 
local e regional.

Coalizão de defesa centrada nos Coredes, insti-
tuição que transcende a fronteira entre Estado e 
sociedade civil.
Papel central de acadêmicos vinculados às univer-
sidades regionais.
Importância de instituições e atores com atuação 
em municípios do interior do estado.

O acesso da coalizão ao núcleo de 
governo variou conforme o partido 
e as forças políticas dominantes nos 
diversos mandatos governamentais.
Apesar de limitada às políticas de 
desenvolvimento regional, a CP 
conseguiu manter certa relevância 
ao longo de seus quase vinte anos 
de contínua atividade.

O Sisparci do 
Rio Grande 
do Sul 
(2011-2014)

Ausência de uma 
coalização de defesa 
em torno do Sisparci.

A defesa do Sisparci não conseguiu expandir-se 
para além do núcleo central de governo e da 
Secretaria de Planejamento.
Relativo isolamento do Deparci, principal instância 
de coordenação.
Dificuldade do Sisparci em dialogar com a 
diversidade de projetos políticos presentes em um 
governo de coalizão multipartidária.
Dificuldades do Sisparci em superar a fragmenta-
ção e a setorialização da administração pública.
Ideia-força demasiadamente complexa e difusa 
para angariar apoio da sociedade civil.

A ausência de uma coalizão de 
defesa não permitiu a realização de 
um lobby pró-implementação do 
Sisparci, que teve mais força retórica 
que efetiva.
Não houve oposição estruturada 
e reações ao fim da experiência 
sistêmica, durante a transição de 
governo em 2015.

A PTPS 
(2007-atual)

Rede composta pela 
APP, burocratas vin-
culados ao governo 
regional, profissionais 
de participação, aca-
dêmicos, e políticos e 
burocratas locais.

Rede de defesa centrada na APP, entidade formal-
mente vinculada ao governo regional, mas que 
detém atributos típicos de polos não estatais.
Rede frágil, muito dependente de lobbies informais 
e dos atributos de circulação e difusão exercidos 
por acadêmicos e profissionais da participação.
A coalizão conta com presença reduzida de atores 
da sociedade civil regional e local, sendo sobretudo 
formada por técnicos e burocratas.

A coalizão atuou com sucesso em 
defesa da renovação da política 
em 2013.
A coalização de defesa foi formada 
nas margens do sistema político, 
não tendo forças para adentrar o 
centro de governo e promover a in-
fluência da PTPS em temas centrais 
da agenda política.

Elaboração do autor.

4.2 �A institucionalização por meio de leis e a perenidade da política:  
um passo necessário, mas não suficiente

A CP e a PTPS foram criadas por meio de lei, sendo que é possível afirmar que tais 
políticas só existem devido às leis que lhes dão sustentação. No entanto, os estudos 
de caso também enfatizaram como a institucionalização formal foi importante para 
garantir a continuidade destas experiências ao longo do tempo. Um dos limites do 
Sisparci em relação aos casos da CP e da PTPS foi a fragilidade em sua forma de 
institucionalização. O Sisparci foi institucionalizado por decreto do Poder Exe-
cutivo estadual, sem a força política e jurídica das leis que guiam a CP e a PTPS.

De fato, nos casos estudados, a institucionalização por meio de lei contribuiu 
para aumentar a perenidade das políticas. Contudo, em linha com a subseção ante-
rior, que trata dos fenômenos de institucionalidade marginal, a institucionalização, 
por si só, não ampliou os vínculos entre a participação e o processo decisório. 
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O argumento que se sobressai a partir das experiências empíricas é que a 
institucionalização foi fundamental e necessária para a criação e a consolidação das 
políticas, mas que a formalização por meio de leis não é suficiente para garantir o 
sucesso da empreitada. Na verdade, o grau de efetividade e perenidade das políticas 
dependeu, em grande medida, da forma como o instrumento jurírico/normativo 
foi apropriado pelos atores sociais e utilizado politicamente pelas coalizões de de-
fesa, com o objetivo de garantir a manutenção da política em contextos adversos 
e pressionar por sua implementação.

O capítulo 3 mostra em detalhes como a lei da CP foi mobilizada politicamente 
pelos Coredes e demais defensores da política para garantir a sua manutenção em 
momentos delicados de mudanças de governo. Em alguns casos, o Poder Judiciário 
foi acionado para assegurar a realização da consulta. Se a CP não fosse institucio-
nalizada por meio de lei, dificilmente ela teria sobrevivido a tantas mudanças de 
governo e a tantas orientações políticas que passaram pelos governos estaduais. No 
entanto, a força da lei só se fez sentir porque havia uma rede de atores disposta a 
pressionar pela implementação da política.

O efeito concreto do ciclo virtuoso estabelecido entre a lei da CP e sua co-
alizão de defesa fica claro quando utilizamos como contraponto a experiência do 
Sisparci. O sistema, durante seus primeiros dois anos de atividade, operou sem 
uma base legal que lhe desse sustentação. A partir de outubro de 2012, a iniciativa 
foi institucionalizada por meio de um decreto do Poder Executivo estadual. No 
entanto, o decreto – no contexto gaúcho – foi um instrumento mais frágil do que 
uma lei estadual e serviu mais como elemento de organização e legitimação interna 
do sistema no âmbito da estrutura governamental, não levando a constrangimentos 
e obrigações legais, como no caso da lei da CP. 

Para além da fragilidade normativa e jurídica do decreto, esse dispositivo não 
foi apropriado e utilizado politicamente por uma coalizão de defesa – inexistente 
no caso sistêmico –, o que reduziu sua importância enquanto sustentáculo da ex-
periência. Ao longo dos anos em que o Sisparci esteve ativo, sua prática empírica 
foi sendo paulatinamente substituída pela CP, e a lei da CP retomou a centralidade 
como condutora da política, em detrimento do decreto.

O papel da lei no caso toscano, como descrito nos capítulos 5 e 6, mostra um 
padrão semelhante ao da CP, ainda que as coalizões de defesa em torno da PTPS 
sejam menores e mais frágeis que no caso gaúcho. Em contrapartida, as mudanças 
políticas na Toscana durante o período de vigência da lei não foram tão profundas 
como no Rio Grande do Sul. No caso toscano, houve mudanças entre as forças 
políticas no Partido Democrático e na composição do Poder Legislativo regional, 
mas não ocorreu uma mudança de partido no núcleo central de governo. Assim 
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sendo, a coalizão informal constituída de burocratas regionais, políticos locais, 
profissionais da participação e acadêmicos foi suficiente para garantir a manutenção 
da iniciativa durante, por exemplo, 2013, quando a PTPS foi renovada.

Um dos argumentos contrários à institucionalização por meio de leis afirma 
que tal procedimento induziria ao engessamento das experiências participativas e 
deliberativas, reduzindo sua flexibilidade, sua adaptabilidade ao contexto político 
e seu potencial de gerar inovações. No entanto, os casos estudados não confirmam 
tais receios. É fato que as leis sobre participação não são tão abertas como os pro-
cessos participativos informais. Ainda assim, as leis podem ser institucionalizadas 
permitindo certa flexibilidade aos atores responsáveis pela gestão da política e 
mantendo algum potencial inovador. 

O caso da PTPS, por exemplo, dotou a APP de um alto grau de discriciona-
riedade no que se refere à escolha dos processos participativos locais e regionais a 
serem financiados. As diferenças de perspectiva, de metodologias e de temas pri-
vilegiados pelos membros das autoridades ao longo do tempo foram refletidas nos 
projetos financiados, o que indica que a lei não engessou demasiadamente a política. 

Quando a lei se torna um obstáculo para a flexibilidade e a inovação, existe a 
alternativa de alteração da lei. Nessa linha, as leis que guiam a CP e a PTPS sofreram 
diversas alterações no decorrer do tempo, permitindo certo grau de adaptação às novas 
condições políticas. Em alguns casos, quando as mudanças foram mais substantivas, 
foi necessária a mobilização das coalizões de defesa junto aos órgãos dos poderes 
Legislativo e Executivo. As mudanças realizadas em 20037 na lei da CP e o processo 
de renovação da lei toscana em 2013 são exemplos de momentos em que as coalizões 
de defesa em torno da política pressionaram por mudanças substantivas nas leis. 

No entanto, mudanças pontuais nas leis, no sentido de correção de rumos na 
gestão administrativa, foram notadas em diversos momentos tanto no caso gaúcho 
quanto no toscano, a partir do diálogo e da articulação direta entre os principais 
gestores da política e membros dos poderes Legislativo e Executivo regionais. Essas 
mudanças pontuais mostram que o fato de a lei ser institucionalizada não impediu 
a manutenção de certo grau de flexibilidade e capacidade de correção de rumos no 
âmbito das políticas supralocais institucionalizadas. 

Como resumo dos pontos abordados nesta subseção, o quadro 5 aponta as 
formas de institucionalização adotadas e sua influência na perenidade da política, 
bem como analisa a flexibilidade dos instrumentos jurídicos em relação ao contexto 
político e administrativo. 

7. Conforme a Lei estadual no 11.920, de 10 de junho de 2003, que redefine o desenho institucional da CP, versando 
sobre as assembleias municipais e regionais, e as formas de representação e deliberação; e envolve formalmente os 
Comudes na realização das etapas municipais da consulta.
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QUADRO 5
Dimensões comparadas: forma de institucionalização, perenidade da política 
e adaptabilidade ao contexto político

Experiências/
dimensões

Forma de 
institucionali-

zação
Influência na perenidade da política

Flexibilidade e adaptabilidade ao contexto político e 
administrativo

A CP no 
Rio Grande 
do Sul 
(1998-atual)

Lei estadual

A lei foi central para a manutenção 
da CP durante quase vinte anos de 
contínua atividade, ao longo de seis 
governos estaduais de diversos partidos 
políticos.
Foi estabelecido um ciclo virtuoso entre 
as leis estaduais e a coalizão de defesa 
em torno da política, com esta última 
mobilizando politicamente as leis.

A institucionalização da lei permite alguma flexibilida-
de, delegando diversas decisões relativas ao desenho 
institucional da CP aos Coredes e ao governo estadual.
Foram realizadas mudanças pontuais na lei ao longo 
do tempo, a partir da interação entre os Coredes e os 
poderes Legislativo e Executivo estaduais.
Em momentos em que foram necessárias mudanças 
mais profundas na lei, a coalizão em torno da política 
articulou-se com os poderes Legislativo e Executivo, 
para garantir a aprovação das medidas.

O Sisparci do 
Rio Grande 
do Sul 
(2011-2014)

Decreto 
do Poder 
Executivo

O decreto teve força reduzida, 
sendo hierarquicamente inferior às leis 
estaduais – por exemplo, não poderia 
contrariar a lei da CP.
O decreto teve função prioritária de es-
truturar o Sisparci no governo estadual, 
não sendo suficiente para garantir a 
implementação da política.
O decreto não foi mobilizado por 
coalizões de defesa, inexistentes no 
caso do Sisparci.

O decreto foi institucionalizado de forma aberta, enfa-
tizando os objetivos e os componentes do sistema.
Não esteve claro no decreto quais seriam as metas e 
como seriam organizados os fluxos e as articulações 
entre as “partes” do sistema.

A PTPS 
(2007-atual)

Leis regionais

A lei foi central para a criação e a 
manutenção da PTPS.
Foi estabelecido um ciclo virtuoso entre 
as leis estaduais e a coalizão de defesa 
em torno da política, com esta última 
mobilizando politicamente as leis.
A fragilidade relativa da coalizão de 
defesa foi suficiente para garantir a ma-
nutenção e a renovação da lei, em um 
contexto em que as mudanças políticas 
não foram demasiadamente abruptas. 

As leis garantem alto grau de discricionariedade e 
liberdade de ação à APP, órgão central na gestão  
da política.
Foram realizadas mudanças pontuais na lei ao longo 
do tempo, a partir da interação entre a APP e os 
órgãos dos poderes Legislativo e Executivo estaduais.
A PTPS teve duas fases bem-determinadas, cada qual 
guiada por uma lei regional diversa. Na passagem en-
tre as leis, alterações significativas foram registradas, 
tais como a mudança no perfil da APP e uma maior 
ênfase dada ao instrumento do DP.

Elaboração do autor.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A emergência de experiências supralocais de participação e de deliberação responde 
a um duplo movimento: por um lado, reflete um novo momento da trajetória 
do campo das teorias da democracia, que retoma a aspiração de transformar o 
sistema político como um todo, com foco não apenas no nível local, mas também 
na macroescala. Tal momento é ilustrado pelo avanço das perspectivas híbridas, 
tais como as abordagens dos sistemas deliberativos e dos públicos participativos. 
Essas correntes reconhecem como contraproducente as divisões arbitrariamente 
delimitadas entre as supostas vertentes “puras” da democracia representativa, da 
democracia participativa e da democracia deliberativa.
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Por outro lado, o avanço das experiências supralocais responde ao reconhe-
cimento das limitações das experiências empíricas locais, superando um certo 
idealismo que circundou tais processos durante as últimas décadas do século XX. 
O idealismo tendeu a romantizar os níveis locais, a obscurecer relações de poder 
no interior de comunidades e a gerar demasiadas expectativas no que concerne à 
capacidade das experiências locais de influenciar decisões políticas estruturantes, 
que em sua maior parte são dependentes de contextos políticos, econômicos e 
sociais que vão além da pequena escala.

Assim sendo, o objetivo desta pesquisa foi estudar esse movimento de transição 
teórico-empírico entre a micro e a macroescala, apontando suas potencialidades e seus 
limites. Para tanto, a ênfase foi dada nas dimensões do scaling-up e da instituciona-
lização da participação; características centrais do movimento teórico supracitado e 
das novas experiências empíricas supralocais, tanto no Norte quanto no Sul global.

Com o objetivo de integrar os giros teóricos e empíricos que estão a ser sen-
tidos no campo democrático, este capítulo analisou em que medida as vertentes 
híbridas contribuem para a explicação de potencialidades e limites dos casos empí-
ricos estudados. Com isso, foram selecionadas dimensões de análise em que fosse 
possível fazer um contraponto entre a teoria e a prática, respeitando a diversidade 
e a especificidade dos estudos de caso.

Dessa maneira, este capítulo conclusivo foi dividido em três seções, além da 
introdução e destas considerações finais. Após a seção 2 retomar, de forma sinté-
tica, a transição teórica entre as vertentes puras e híbridas, a seção 3 (e subseções) 
discutiu como as vertentes híbridas dos sistemas deliberativos e dos públicos parti-
cipativos contribuem para explicar as formas de scaling-up das experiências gaúcha 
e toscana, mostrando suas potencialidades e limitações. Esforço semelhante é feito 
na seção 4 (e subseções), na qual são discutidos, à luz das vertentes híbridas, os 
modelos de institucionalização e sua importância para a efetividade e perenidade 
das iniciativas supralocais.

Como mostrado ao longo do livro e retomado de forma comparativa neste 
capítulo, nenhuma das experiências estudadas conseguiu constituir-se em método 
de governo, a ser utilizado – de forma ordinária – nas principais decisões políticas 
regionais. De certo modo, essas experiências reproduzem alguns limites que a 
teoria democrática identifica em casos locais, tais como a dependência da vontade 
política e o isolamento em relação a estruturas centrais do sistema político e aos 
processos de policy-making. 

Apesar de promover inovação e aumentar o escopo dos processos participativos 
e deliberativos, os casos estudados estão muito distantes de atuar na transformação 
do sistema político como um todo, tendo – sobretudo nos casos do Sisparci e da 
PTPS – uma maior força retórica que impactos concretos. A CP, por sua vez, não 
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teve tanta circulação em termos retóricos quanto os casos anteriores, mas é uma 
política com maior grau de efetividade. Tal efetividade, demonstrada pela resiliência 
e pelos sucessos na redistribuição de recursos para municípios do interior gaúcho, 
traz consigo uma inovação importante para a promoção do scaling-up: a integração 
de momentos eleitorais às formas de representação no interior das experiências de 
participação e de deliberação. 

No que diz respeito à institucionalização, foi demonstrado que a formaliza-
ção por meio de leis teve papel decisivo na resiliência e na perenidade dos casos 
supralocais estudados. No entanto, a institucionalização é importante, mas não é 
suficiente. Para que as leis produzam seus efeitos, é necessário que a política conte 
com uma coalizão de defesa disposta a mobilizar politicamente as leis, com o ob-
jetivo de garantir a manutenção e a implementação das iniciativas.

Além disso, quando institucionalizadas no âmbito de um Estado fragmen-
tado, é possível que as leis e as coalizões de defesa consigam consolidar a política, 
mas que tal consolidação seja feita às margens do sistema político, sem conseguir 
adentrar no centro decisório. Nesse caso – como ocorreu com a CP e a PTPS –, 
a política produz resultados e torna-se resiliente, mas seus impactos potenciais 
acabam sendo restritos e limitados ao seu subsistema de atuação. 

Não é pretendido nesta seção final retomar todos os argumentos discutidos ao 
longo do capítulo. Para uma síntese da análise sobre as formas de institucionalização 
e de scaling-up dos casos gaúcho e toscano, recomenda-se a consulta aos quadros 
disponíveis ao fim das diversas subseções, bem como às discussões realizadas ao 
longo do capítulo.

Nestas considerações finais, pretende-se enfatizar dois pontos que dizem res-
peito ao vínculo entre teoria e empiria no âmbito dos processos supralocais e que 
devem ser objeto de investigação em um futuro próximo: i) a manutenção do fosso 
entre a lógica das best-practices e a estruturação de políticas públicas participativas 
e deliberativas; e ii) a necessidade de perceber a institucionalização e o scaling-up 
a partir de uma perspectiva incremental, em que o sistema deliberativo seria visto 
como um norte, uma aspiração, e não como um modelo viável de ser traduzido 
da teoria para a prática.

Em relação ao primeiro ponto, apesar dos esforços em torno da institucio-
nalização, as novas experiências democráticas raramente atingem o status de uma 
política pública estruturada, passo necessário para a materialização da ideia de 
participação como forma ordinária e como método de governo. O grande problema 
é que a lógica de difusão e implementação dos casos locais e supralocais em vigor 
não parece ser capaz de transformar experiências inovadoras em políticas efetivas 
e integradas no âmbito do Estado.
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A lógica de difusão e replicação de experiências é feita geralmente a partir de uma 
rede de consultores, acadêmicos e organizações internacionais de fomento, a partir 
de um ciclo geralmente composto por etapas em que se buscam inovações democrá-
ticas, ao que se segue o posterior reconhecimento como boa prática e replicação para 
outros contextos. Tal ciclo gera um “mercado” em torno dos processos participativos 
e deliberativos, no qual a retórica parece ser mais importante que a prática.

Nessa linha, o Sisparci constituiu-se em mais uma peça de retórica do que 
em um processo com efeitos concretos. No entanto, o seu desenho institucional 
inovador (a ideia sistêmica e a busca por articulação entre as “partes”) e a difusão 
nacional e internacional da ideia a partir da circulação entre consultores, acadê-
micos e profissionais permitiram que a experiência sistêmica vencesse o prêmio da 
Organização das Nações Unidas (ONU) ao Serviço Público em 2013. Assim, o 
Sisparci foi premiado muito mais por seu caráter de inovação “potencial” do que 
pelos seus resultados em torno da articulação entre as “partes” do sistema. No que 
diz respeito aos seus impactos, o prêmio da ONU destacou os resultados da CP 
como se fossem um resultado direto do Sisparci. Se é verdade que esse sistema 
intensificou a carga democrática da CP, também é notório que a política já estava 
em vigor desde 1998 e já mobilizava mais de 1 milhão de eleitores anuais desde 
antes da criação da experiência sistêmica.

No entanto, o perfil da CP – tais como os vínculos a partidos de centro-direita, 
o sustento político em municípios do interior do estado (longe dos holofotes), 
entre outros – não foi adequado para entrar no circuito em torno da difusão de 
boas práticas. Apesar de contar com resultados importantes e de sobreviver a seis 
governos estaduais de múltiplos partidos, tal experiência não “circulou” para além 
do estado do Rio Grande do Sul. No entanto, e apesar de contar com diversas 
limitações, a CP possui certas características, graus de efetivividade e estruturação 
como política de Estado que faltou ao Sisparci.

A PTPS, por sua vez, teve mais resultados empíricos que o Sisparci. No entanto, 
por ser estruturada a partir de uma rede de acadêmicos e consultores, teve maior 
circulação e sucesso retórico do que efeitos empíricos. Apesar de institucionalizada 
às margens do sistema político e contando até o momento com poucos efeitos em 
nível regional, a PTPS também foi considerada uma boa prática, e a APP recebeu um 
prêmio internacional, oferecido pela International Association for Public Participation 
(Iap2), em 2012. Além disso, a lógica das best-practices fez com que a experiência 
toscana inspirasse outros casos de leis regionais e autoridades de participação em 
outras regiões italianas, mesmo sem ter avançado na resolução de diversos problemas 
no que diz respeito ao seu grau de institucionalização e efetividade. 

Em um momento em que o giro teórico e empírico começa a enfatizar as 
experiências supralocais como alternativas para superar as limitações dos processos 
participativos e deliberativos locais, é necessário que tal ênfase não caia no mesmo 
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erro que acometeu os processos locais – como o OP –, nos quais a difusão retórica 
da ideia teve muito mais sucesso que a efetividade das experiências empíricas, 
muitas vezes distorcidas, vazias de significado e inadequadas às especificidades 
dos contextos em que são implementadas. Não basta apenas aumentar a escala 
das experiências supralocais se a forma de difusão e de implementação continua a 
enfatizar mais a retórica que a prática. É importante que as experiências supralocais 
sejam construídas a partir das especificidades contextuais e não que sejam modelos 
replicados a partir de receitas que podem ter sido mal interpretadas em sua origem, 
como parece ter sido o caso do Sisparci.

Para tanto, é fundamental reorientar a teória e a prática em torno das novas fer-
ramentas democráticas, para que seja enfatizada a natureza incremental das políticas 
públicas. A teoria dos sistemas deliberativos dá um passo nessa direção, ao sugerir a busca 
pela deliberação possível, e não pela deliberação ideal. O foco na deliberação possível 
pode permitir um melhor balanço entre expectativa e realidade, reduzindo – em certos 
casos – as ambições em torno das formas participativas e deliberativas. 

Em determinados contextos, é simplesmente irreal esperar que as experiências 
de participação e deliberação sejam capazes de constituírem formas ordinárias de 
governo e de promoverem mudanças substantivas no sistema político. Ainda assim, 
elas podem ter efeitos importantes – em cada contexto –, sem que seja necessário 
o alcance de um sistema deliberativo pleno, articulado e integrado. 

O olhar incremental permite pensar no sistema deliberativo como um norte, 
uma utopia que direciona ações sem ter a ambição de ser implementado. Antes de 
pensar no sistema deliberativo como um todo, é importante ampliar a compre-
ensão sobre o processo de scaling-up em si, analisando em mais detalhes as escalas 
intermediárias de participação e os elementos que promovem a conexão entre as 
escalas e arenas. Antes de enfatizar a divisão de trabalho deliberativo e a integração 
entre arenas – que são centrais na abordagem sistêmica –, é fundamental dar um 
passo atrás e compreender melhor se e como o sistema político permite acomodar 
diversas arenas e instrumentos participativos em escala local e supralocal e o que 
causa a sobreposição e os conflitos entre eles.

O scaling-up e a institucionalização das formas participativas e deliberativas são 
passos importantes, mas devem ser feitos com cuidado e a partir de uma perspectiva 
incremental, que valorize as especificidades contextuais, em um modo que deve su-
perar a lógica de difusão das best-practices. Caso contrário, o fosso entre as ambições 
teóricas e a prática empírica das iniciativas supralocais e institucionalizadas tende a 
reproduzir o quadro problemático em torno das experiências locais, aprofundando a 
já clara crise das experiências de participação e de deliberação no início do século XXI.
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